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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO
NEGÓCIOS PÚBLICOS 15° PREGÃO WEEK

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 001/2021

Processo Licitatório. n°: 16/2021

Inexigibílidade n. 001/2021
Base Legal: art. 24, inciso III, da Lei 14.133/21.

1. O objeto do Contrato

15° PREGÃO WEEK, que será realizado nos dias 25 A 29 DE OUTUBRO DE 2021

no formato PRESENCIAL.

2. Os instrutores

Profissionais doutores, mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de

conhecimento e experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando
a legislação vigente e a jurisprudência dominante.

3. Da Escolha da Empresa Instituto Negócios Públicos

Empresa que integra o Grupo Negócios Públicos com quase 20 anos de atuação,
experiente na realização de grandes eventos e congressos, cursos e treinamentos

promovidos para a atualização e aperfeiçoamento de servidores públicos
responsáveis por melhorar e qualificar as atividades licitatórias e de gestão de
contratos, desenvolvidas pela Administração Pública. Neste trabalho de capacitação
(Ciclo de Capacitação Corporativo), o Instituto Negócios Públicos concentra seus

esforços na cuidadosa eleição de temas e assuntos atualizados, seleção e
exposição de professores/palestrantes conceituados pelo setor, com metodologia e
material de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que
auxiliam e favorecem a melhor assimilação dos conteúdos apresentados em
ambientes apropriados, tendo por principais objetivos a especialização e a constante
elevação dos níveis de conhecimento de seus clientes. É por estas razões que o
Instituto Negócios Públicos possui um circuito de programação efetivo e diversificado

para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus serviços em todas as
regiões do País, na forma de eventos em geral.

4. O Diferencial do Instituto Negócios Públicos;

Os programas são elaborados a partir de necessidades atuais do setor público,
sempre acompanhando as inovações legislativas; Os eventos englobam aspectos
gerais e práticos, conduzindo aos seus clientes ao alcance de seus objetivos;

A metodologia envolve exposição dialética, simulações, exercícios individualizados,

dinâmicas em grupo e esclarecimento imediato de dúvidas práticas e teóricas;

Lauda 1 de 9



itíiJ,

CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE - MT

Av. Primavera, n° 300 - CEP 78850-000 - Primavera do Leste - Mato Grosso - Tel. (66) 3498-3590

• Manutenção de um núcleo de estudos permanente, tendo por objetivo a

atualização de conteúdos e a busca por inovação programática e

metodológica:

• Eventos com reconhecimento nacional, material de trabalho exclusivo,

ministrados por profissionais devidamente capacitados, em diversas áreas do

conhecimento:

• Distribuição diferenciada da carga horária, de maneira a facilitar a absorção
do conteúdo:

• Experiência e confiabilidade de quem está há quase 20 anos no mercado.

5. Fundamentação legal para a contratação de eventos:

Vejamos, inicialmente, as seguintes disposições constantes da Lei 14.133/21:

Art. 5°. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade,

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções,
da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657,

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução ás Normas do Direito

Brasileiro) (sem grifos no original).

Art. 11.0 processo licitatório tem por objetivos:

(...)

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição (sem grifos no original).

É de se observar, porquanto, que “a realização de qualquer licitação depende da

ocorrência de certos pressupostos. À falta deles, o certame licitatório seria um

autêntico sem sentido ou simplesmente não atenderia às finalidades em vistas das

quais foi concebido”.

Com vistas a primar pela eficiência - diga-se, esperada da atividade legislativa -, a

Lei 14.133/21 salvaguardou do dever de licitar, as hipóteses em que se entremostra

inviável a competição. Porquanto, disciplinada no art. 74 da Lei 14.133/21, a

inexigibilidade de licitação consubstancia-se em instituto cujo móvel centra-se,
essencialmente, na inviabilidade de competição, essa circunstância fática afasta o

impositivo licitatório em face da ausência de pressuposto que lhe seja lógico: a

ausência de possibilidade de competição.
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Nessa linha, vejam-se oportunamente as disposições do mencionado art. 74 da Lei

14.133/21;

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo

e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos
de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se

enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha.

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a

preferência por marca específica.
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§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato,

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade
permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico,
do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação
direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação
restrita a evento ou local específico.

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado á plena satisfação do
objeto do contrato.

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é
vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis ás necessidades de utilização, e do
prazo de amortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado
ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Nesse talante, embora seja muito difícil elucubrar todos os eventos que podem

conduzir à inviabilidade de competição, é possível sintetizar as causas em dois

fatores: a existência de um único particular detentor da exclusividade de executar o

objeto ou a impossibilidade de julgamento objetivo, diante das características

apresentadas pelo particular apto a desempenhá-la. Observe-se, então, que na
inexigibilidade o dever de licitar é afastado diante da caracterização, no caso

concreto, nos termos do art. 74, caput, da Lei 14.133/21, da chamada inviabilidade

de competição, uma vez que em situações desta natureza, a instauração de certame
licitatório seria materialmente impossível e, porquanto, destituída de utilidade.

Primeiro, porque havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade
principal, qual seja, eleger a melhor entre várias, assegurando-se o tratamento
isonômico (art. 11, inc. II, da Lei n° 14.133/21). Segundo, porque as características

é

Lauda 4 de 9



câmara Municipal Pva do Leste-MT
Rub.FL. ns

CAMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE - MT

Av. Primavera, n° 300 - CEP 78850-000 - Primavera do Leste - Mato Grosso - Tel. (66) 3498-3590

peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o que estaria em

descompasso com a determinação do art. 5“ da Lei n° 14.133/21.

Nesse passo, complementarmente, é oportuno ressaltar que as contratações por
inexigibilidade de licitação com fundamento no inc. III do art. 74 da Lei 14.133/21,

não exigem inviabilidade de competição objetiva, ou seja, não tem como requisito a
existência de apenas um particular no mercado apto a prestar o serviço. Desse
modo, a contratação direta sob tal fundamento poderá ocorrer ainda que exista mais
de um profissional ou empresa, notoriamente especializados no objeto de interesse
da Administração. Isto porque, seu pressuposto, em verdade, não é a existência de

apenas um prestador de serviços no mercado; mas sim, a impossibilidade de

estabelecer critérios objetivos de Julgamento que viabilizem a escolha de um

ou de outro, diante do atributo da notória especialização.

5.1 O entendimento do Tribunal de Contas da União

Considerando a novel publicação da Lei 14.133/21, é assente que ainda não foram

analisados casos em que suas disposições foram aplicadas. Não obstante,

considerando que suas premissas guardam relação com as noções insertas na Lei
8.666/93, à exceção da exigência da singularidade do objeto, por simetria, os
posicionamentos abaixo elencados servem de subsídio para externar o tratamento
dado à matéria no âmbito da Corte de Contas Federal. Veja-se:

Voto:

(...)

3. É notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso concreto, é difícil

estabelecer padrões adequados de competição para escolher isentamente

entre diferentes professores ou cursos, tornando-se complicado comparar o
talento e a capacidade didática dos diversos mestres.

(...)

5. Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administrativista

Antônio Carlos Cintra do Amaral (...): "Treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal é serviço técnico profissional especializado, previsto no art. 13, VI, da

mesma Lei n° 8.666/93. Em princípio, é de natureza singular, porque é

conduzido por uma ou mais pessoas físicas, mesmo quando a contratada é

pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas

físicas (instrutores ou docentes) requer-se:

a) experiência;

b) domínio do assunto;
c) didática;
d) experiência e habilidade na condução de grupos, frequentemente

heterogêneos inclusive no que se refere á formação profissional;
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e) capacidade de comunicação. (...) Como não se pode dissociar 0

treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subjetiva é também
objetiva. Vale dizer: também o serviço por ele prestado é singular..." (“Ato
Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos”, Malheiros Editores,

1995, pág. 110).

6. A doutrina é pacífica no sentido de que não se licitam coisas

comprovadamente desiguais. Lúcia Valle Figueiredo em seu parecer

intitulado "Notória Especialização" (Revista do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, número 44, 2° semestre de 1978, pág. 25/32)
ressalta que no momento em que se passa a confrontar coisas que não
são cotejáveis, a comparação se torna impossível, não havendo

possibilidade de se falar em afronta ao princípio da isonomia nesses

casos, pois só se pode falar em isonomia na medida em que se comparam

coisas cotejáveis. Outro ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao
fato de que há que se ter critérios objetivos para realizar uma licitação,
aspecto esse, como visto, prejudicado na contratação em exame.

(...)

7. A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está
inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a
equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a

inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a

todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode
e deve evoluir no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no

mercado, com 0 aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de manuais

padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto pelos
gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações.
Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação
para contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na

atualidade, é regra, sendo a licitação exceção que deve ser averiguada caso
a caso pelo administrador.

8. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Átila no

sentido do reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao

Administrador ampla margem de discricionahedade para escolher e contratar

professores ou instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar a
necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples

vontade do administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que
nunca, bem lastreadas, pois não haverá como imputar à legislação, a
culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão sob sua

responsabilidade.

(...)
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Acórdão:

(...)

.... as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem
como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a

terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei

n° 8.666/932 (sem grifos no original).

Voto: (...) o TCU, na Decisão n° 439/1998, externou o entendimento sobre a

possibilidade as contratações de professores, conferencistas ou instrutores

para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem

como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a

terceiros, se enquadrarem na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista
no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n°

8.666/93.

A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação, admitindo a
contratação direta por inexigibilidade fundamentada no inc. II do art. 25 da Lei n°

8.666/93; comando normativo este, com correspondente no disposto pelo art. 74,
inc. III, da Lei n° 14.133/21.

5.2 A configuração da inexigibilidade de licitação no caso concreto

Acerca da inexigibilidade de licitação, especificamente para a contratação de
prestação de serviços de capacitação, assim dispõe o art. 74, inc. 111, da Lei n°
14.133/21. In verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
(...)

§3° Para fins do disposto no inciso 111 do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
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relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do
contrato (sem destaques no original).

Do texto legal, extraem-se como requisitos para a configuração desta hipótese de
inexigibilidade;

• Configuração do serviço como técnico profissional especializado;
• O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado.

No caso concreto, todos restam atendidos, como se pode observar;

a) O serviço é técnico profissional especializado
O art. 74, em seu inc. III, al. f) classifica expressamente o serviço de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal como técnico especializado de natureza

predominantemente intelectual, em compasso com o entendimento já externado pelo
TCU no âmbito da Lei 8.666/93.

b) O prestador do serviço é notoriamente especializado
Sobre o tema, são oportunas as considerações de Marçal JUSTEN FILHO, que
assevera que;

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem
o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no

âmbito dos profissionais que exercem a atividade. Isso se traduz na existência

de elementos objetivos ou formais, tais como a conclusão de cursos e a

titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em organismos
voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de

serviços semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas,

0 exercício de magistério superior, a premiação em concursos ou a obtenção

de láureas, a organização de equipe técnica e assim por diante...A

notoriedade significa o reconhecimento da
da comunidade.

qualificação do sujeito por parte

Perfilha do mesmo entendimento Hely Lopes MEIRELLES ao defini-la enquanto uma

característica dos profissionais que, além da habilitação geral técnica e profissional,
foram além em sua formação, participando de cursos de especialização, pós-

graduação, congressos e seminários, possuindo obras técnicas (livros e artigos)

publicadas, além de participação constante na vida acadêmica.

Nesse contexto, O Grupo Negócios Públicos, do qual faz parte o Instituto Negócios

Públicos promove, com êxito e excelência, há quase 20 anos, eventos na área de

licitações e contratos administrativos, sendo reconhecido como referência no ramo;

do mesmo modo; além de sua expertise, possui todas as condições que o habilitam
a contratar com o Poder Público.
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Por sua vez, os profissionais instrutores são selecionados a partir de uma criteriosa
análise técnica, didática e curricular, que permitem a contratação de doutores,
mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de conhecimento e

experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a legislação
vigente e a jurisprudência dominante.

Verifica-se, portanto, que resta caracterizada a “notória especialização”, da
“empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades”, permitem “inferir que
0 seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato”, nos termos exigidos pela novel legislação.

Conclusões

Isto posto, a contratação do Instituto Negócios Públicos poderá, conforme

entendimento acima explanado, ocorrer de forma direta, por inexigibilidade de
licitação fundamentada no art. 74, inc. III, da Lei n° 14.133/21.

Considerando o conteúdo completo, a carga horária diferenciada e apropriada, bem
como os professores capacitados e especialistas em suas respectivas áreas de
atuação, o Instituto Negócios Públicos, com base em expressa disposição legal,
entende pela configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no
artigo 74, inc. III, al. f), da Lei 14.133/21, reserva-se no direito de não participar de
certames licitatórios diante da inviabilidade de competição em contratações desta
natureza, por impossibilidade de comparação objetiva.

Primavera do Leste 18 de Outubro de 2021.
■n

a-
SAfktRA^rèOFDO CARMO

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 042/2021.

Lauda 9 de 9


